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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.o 10/2005
de 8 de Abril

O Papa João Paulo II foi para os cristãos de todo
o mundo um símbolo e uma referência e promoveu
durante toda a sua vida os valores da paz, da tolerância
e da justiça. Seguramente uma das maiores e mais pres-
tigiadas figuras do século XX, João Paulo II foi um
grande amigo de Portugal, que visitou várias vezes, tra-
zendo consigo mensagens de fé e de paz.

Foi também um incansável defensor dos direitos
humanos, da paz e do diálogo entre religiões e culturas,
promovendo incansavelmente a aproximação entre
povos.

João Paulo II foi também um empenhado defensor
da doutrina social da Igreja, dos direitos dos pobres,
dos doentes, dos idosos e dos mais desfavorecidos.

Ao Estado Português cumpre recordar, neste
momento, que foi o Papa João Paulo II que orientou
superiormente, pelo lado do Vaticano, a conclusão da
recente Concordata entre Portugal e a Santa Sé, que
exprime em novos moldes o quadro do especial rela-
cionamento entre o nosso país e a Igreja Católica.

O Papa João Paulo II morreu no dia 2 de Abril de
2005, aos 84 anos, nos seus aposentos no Vaticano, em
Roma.

Por tais razões, e como expressão de uma justa home-
nagem, entende o Governo declarar o luto nacional por
três dias.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 200.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É decretado o luto nacional por três dias.

Artigo 2.o

O presente decreto entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e produz efeitos nos dias 6, 7
e 8 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de
Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 5 de Abril de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Abril de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 28/2005

Segundo comunicação do Ministério das Actividades
Económicas e do Trabalho, a Portaria n.o 230/2005,
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 42, de
1 de Março de 2005, cujo original se encontra arquivado
nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes inexac-
tidões, que assim se rectificam:

1 — No n.o 6 do artigo 3.o, onde se lê «Para efeitos
do presente Regulamento, os projectos de criação de

novas infra-estruturas no continente inseridos na alí-
nea d) do n.o 1 serão considerados projectos regional-
mente desconcentrados, sendo os restantes considerados
nacionais.» deve ler-se «Para efeitos do presente Regu-
lamento, são susceptíveis de apoio os projectos de cria-
ção de novas infra-estruturas previstos na alínea d) do
n.o 1 que se situem no continente, os quais serão con-
siderados regionalmente desconcentrados, sendo os pro-
jectos previstos nas alíneas a) a c) do n.o 1 considerados
nacionais.».

2 — No n.o 2 do artigo 6.o, onde se lê «da proposta
de ideia referida no artigo anterior são formalizadas»
deve ler-se «da proposta de ideia referida no artigo
seguinte são formalizadas».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 29 de Março de 2005. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 402/2005
de 8 de Abril

Considerando a possibilidade que é conferida aos
agentes do Serviço de Informações de Segurança (SIS),
providos por contrato administrativo, de adquirirem vín-
culo definitivo ao Estado desde que completem seis anos
de serviço sem interrupção, se o director-geral atestar
que os mesmos revelam aptidão e idoneidade para o
exercício de funções públicas, carecendo tal decisão de
homologação pelo Ministro da Administração Interna;

Considerando que o pessoal naquelas condições será
integrado, consoante as carreiras, no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna ou no quadro único do mesmo Ministério, em
categoria equivalente à que já detinha no SIS, e no
mesmo escalão em que se encontrar posicionado;

Considerando que esses lugares deverão ser criados
por portaria conjunta dos Ministros da Administração
Interna e das Finanças e Administração Pública, com
efeitos à data de cessação de funções no SIS, por parte
daqueles agentes;

Considerando que existe um agente daquele Serviço
que preenche todos os requisitos para a integração no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Administração Interna:

Ao abrigo do disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 225/85, de 4 de Julho, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 245/95, de 14
de Setembro, conjugado com o artigo 5.o deste último
diploma:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
da Administração Pública e da Administração Interna,
o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna um lugar de
técnico superior principal da carreira de técnico superior
do grupo de pessoal técnico superior, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior
produz efeitos a 1 de Setembro de 2004.

Em 3 de Março de 2005.

O Ministro das Finanças e da Administração Pública,
António José de Castro Bagão Félix. — O Ministro da
Administração Interna, Daniel Viegas Sanches.



N.o 69 — 8 de Abril de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 2931

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Portaria n.o 403/2005

de 8 de Abril

Considerando que para os efeitos de fixação das bases
do Projecto de Emparcelamento Rural de Pinheiros e
Pias se esgotou o período de exposição, tendo-se pro-
cedido às correcções necessárias resultantes das mesmas,
importa proceder à declaração de fixação das bases do
referido projecto de emparcelamento.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 11.o do

Decreto-Lei n.o 103/90, de 22 de Março:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:

Único

Fixação das bases do Projecto

1 — São declaradas fixadas as bases do Projecto de
Emparcelamento Rural de Pinheiros e Pias, decorrido
o período em que foram submetidos à reclamação dos
interessados os elementos referidos no n.o 1 do mesmo
artigo e feitas as correcções daí resultantes.

2 — O perímetro referido no número anterior
abrange terrenos das freguesias de Pinheiros e de Pias,
assim delimitado:

Freguesia de Pinheiros:

Norte — freguesia de Troporiz e Mazedo;
Nascente — freguesia de Cambeses;
Sul — freguesia de Pias;
Poente — freguesia de Lara;

Freguesia de Pias:

Norte — freguesias de Pinheiros e de Lara;
Nascente — freguesias de Moreira e de Bar-

roças e Taias;
Sul — freguesia de Abedim;
Poente — freguesia de Boivão.

O Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Car-
los Henrique da Costa Neves, em 23 de Fevereiro de
2005.

Portaria n.o 404/2005

de 8 de Abril

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Portel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal da Amieira I (processo n.o 3215-DGRF) pelo
período de seis anos e transferida a sua gestão para
a Câmara Municipal de Portel e a Associação de Caça-
dores de São Romão de Amieira, respectivamente com

os números de pessoa colectiva 680006788 e 506764458,
com sede em Amieira, 7220 Portel.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Amieira e Portel, município de Portel,
com a área de 1518 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% relativamente aos demais caçadores, con-
forme é referido na alínea d) do citado
artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 8 de Março de 2005.
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Portaria n.o 405/2005

de 8 de Abril

Pela Portaria n.o 87/2004, de 21 de Janeiro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Geada a zona
de caça associativa do Cerro de São Miguel (processo
n.o 3488-DGRF), situada nos municípios de Olhão e
Faro.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Olhão, com a área de 69 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ainda de acordo com o disposto
na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 87/2004, de 21 de Janeiro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Moncarapacho, muni-
cípio de Olhão, com a área de 69 ha, ficando a mesma
com a área total de 323 ha, conforme planta anexa à
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 8 de Março de 2005.

Portaria n.o 406/2005

de 8 de Abril

Pela Portaria n.o 551/99, de 24 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 852/2000, 858/2002 e 1129/2003, respec-
tivamente de 26 de Setembro, 19 de Julho e 1 de Outubro,
foi concessionada ao Clube de Caçadores de Santo Ilde-
fonso de Almodôvar a zona de caça associativa da Her-
dade dos Mouros e outras (processo n.o 1374-DGRF),
situada no município de Almodôvar, válida até 15 de
Julho de 2005.

Entretanto a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no

disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, em conjugação com o estipulado na
alínea a) do artigo 40.o do citado diploma, manda o
Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Flo-
restas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada por um período
de seis anos, renovável por dois períodos iguais, a con-
cessão da zona de caça associativa da Herdade dos Mou-
ros e outras (processo n.o 1374-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos no município de Almodôvar,
com a área de 1932 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2005.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 8 de Março de 2005.

Portaria n.o 407/2005

de 8 de Abril

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Arraiolos e Montemor-o-Novo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal das Fazendas (processo n.o 3962-DGRF) pelo
período de seis anos e transferida a sua gestão para
a Associação Escola do Ambiente, Caça e Pesca, com
o número de pessoa colectiva 505869500, com sede na
Quinta da Biscaia, 7000-112 Évora.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Nossa Senhora da Vila, município de Mon-
temor-o-Novo, com a área de 144 ha, e freguesia e muni-
cípio de Arraiolos, com a área de 101 ha, o que perfaz
245 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;
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b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40% relativamente aos demais caçadores, con-
forme é referido na alínea d) do citado
artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça
municipal não constantes desta portaria serão divulgadas
pela entidade gestora nos locais do costume e, pelo
menos, num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 8 de Março de 2005.

Portaria n.o 408/2005

de 8 de Abril

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Alvito:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada pelo

período de 10 anos, renovável automaticamente por dois

períodos iguais, à Associação de Caçadores da Ermida,
com o número de pessoa colectiva 505352060, com sede
na Praceta do Juncalinho, lote G, rés-do-chão, Amo-
reira, 2645-209 Alcabideche, a zona de caça associativa
de Santa Águeda (processo n.o 3961-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Vila Nova da Baronia,
município do Alvito, com a área de 398 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 8 de Março de 2005.

Portaria n.o 409/2005

de 8 de Abril

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vila
Flor:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Carvalho de Egas e Samões (processo
n.o 3965-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Samões,
com o número de pessoa colectiva 506392732, com sede
em Samões, 5360-150 Vila Flor.
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2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Carvalho de Egas e Samões, município
de Vila Flor, com a área de 1600 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado do artigo 16.o;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 15 % aos demais caçadores conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de

Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 8 de Março de 2005.
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